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ta um investimento de cerca de seis-
centos milhões de euros”. 

Acrescenta que “entendemos ser 
necessário que as entidades pú-
blicas também se consensualizem 
quanto à política de delegação de 
algumas das suas responsabilida-
des nas empresas privadas de en-
genharia e transmitam diretivas cla-
ras aos seus institutos e empresas 
quanto aos procedimentos que o 
Estado quer ver no terreno, que, a 
nosso ver, deve ser o serviço de me-
lhor qualidade que se enquadre no 
montante que foi previamente defi -
nido como preço base, aquele que 
foi cabimentado, aquele que a enti-
dade que lança o concurso entende 
que é correto”. 

Na opinião de Vítor Carneiro, a en-
genharia portuguesa exige manter a 
qualidade que construiu a sua ima-
gem e fez o país dela se orgulhar. 
“A desqualifi cação do mercado por-
tuguês de contratação pública tem 
servido para afundar as empresas 
em Portugal e difi cultar a competi-
tividade das que continuam a com-
petir nos mercados internacionais”. 

Responsabilização do gestor
do contrato

A engenharia organizada nos servi-
ços do Estado está hoje muito fragi-
lizada pela aposentação de quadros 
experientes e sem uma política coe-
rente de reorganização e moderniza-
ção de serviços e, nomeadamente, 
rejuvenescimento dos recursos hu-
manos. “Esta situação é ainda mais 
premente pela exigência que cada 
vez mais a sociedade faz, e bem, de 
uma correta gestão dos fundos pú-
blicos, a que o Código dos Contra-
tos Públicos vem dar uma moldura 
legal que responsabiliza diretamen-
te o Gestor do Contrato. Julgamos 
que, não estando a administração 
em condições de assumir as conse-
quências fi nanceiras por tais respon-
sabilidades, tenderão a subestabe-
lecer essas responsabilidades nas 
empresas de engenharia”, destaca. 

Acrescenta, ainda, que “essa en-
genharia, organizada nas empresas 
de consultoria de engenharia, fusti-
gada pela adoção generalizada do 
preço mais baixo como critério de 
escolha, situação essa agravada por 
uma enorme redução da procura de 
serviços de engenharia em Portugal, 
está hoje com muito menos capaci-
dade instalada. Algumas empresas 
faliram, outras encontram-se condi-
cionadas por restrições económicas 
e fi nanceiras”, alerta o presidente da 
APPC.

Destaque
APPC mostra-se preocupada

Más práticas na contratação pública 
persistem e ameaçam serviços 
de consultoria 

VALORES DE MERCADO – ARMAZÉNS – AVEIRO

O segmento de mercado relevante para o presente estudo é o de 
armazéns no concelho de Aveiro, pelo que desprezamos para este 
estudo/análise todos aqueles que continham uma vertente comercial 

ou de retalho. 
A análise foi realizada para a zona geográfi ca que consideramos “Aveiro”, 

nomeadamente todas as freguesias. Correspondem a valores de imóveis 
registados na nossa base de dados interna, no período entre janeiro e março 
de 2018, num total de 79 observações, sendo 23 dessas para arrendamento e 
as restantes para compra/venda. 

Conclui-se que, para armazéns, o valor médio para arrendamento posiciona-
se em torno dos 2,75 J e os 3,00 J/m² e o de venda ronda os 425 J/m².  

Meramente orientativo, o 
mercado disponibilizou para 
arrendamento e venda valores 
máximos na ordem dos 4,00 J/
m² e 650 J/m², respetivamente, 
valores verifi cados na localidade 
de Esgueira. Os valores mínimos 
foram verifi cados nas zonas de 
Oliveirinha e Cacia em armazéns 
usados.

AVEIRO: um polo industrial em crescimento 

A atividade industrial na zona de Aveiro passou por uma enorme crise, com 
a insolvência de várias indústrias, entre os anos 2000 e 2010. Contudo, 
desde há alguns anos decorre uma renovação do tecido empresarial/

industrial, que se mostra inspirado e com forte dinamismo. 
O mercado imobiliário no segmento armazéns nesta zona está mais 

orientado para a atividade industrial do que para a logística moderna, 
sendo esta zona um forte bastião da indústria no panorama nacional. Conta, 
atualmente, com várias empresas de dimensão, como a Renault, Bosch, 
Aleluia, Oli, entre outras, embora o “cluster” da indústria cerâmica e dos 
componentes automóveis seja ainda muito forte. Tanto a Universidade de 
Aveiro como a proximidade ao porto de Aveiro e a boa rede viária existente 
tem contribuído para o fomento da atividade empresarial nesta região e para 
a sua diversifi cação para outros setores, para além dos tradicionais.

Os novos espaços que estão a ser promovidos concentram-se, 
essencialmente, nas zonas de Cacia, Esgueira e Oliveirinha e são orientados 
para áreas modelares, em que cada unidade varia entre os 500 e os 1000 m2, 
permitindo a sua anexação e ampliação para áreas superiores. Existem ainda 
antigas unidades industriais desativadas com áreas superiores, como, por 
exemplo, algumas com cerca de 20 000 m2, situadas em concelhos limítrofes, 
como Águeda, Anadia e Albergaria-a-Velha.

É expectável que haja necessidade de novos espaços e/ou de melhor 
qualidade e mais sofi sticados ao nível de infraestruturas. Todavia, a 
orientação para o controlo de custos de ocupação deverá também 
permanecer, com a otimização das áreas dos imóveis em função do 
dimensionamento das suas atividades e dos contratos estabelecidos com 
fornecedores/clientes.

O empreendedorismo industrial/empresarial é evidente nesta região e no 
concelho, pelo que os espaços disponíveis são, na sua maioria, novos ou 
em construção, sendo que o pouco stock de usados neste segmento está 
a esgotar-se. A zona considerada como “prime” para armazéns industriais 
é a Zona Industrial de Taboeira, em Aveiro, que conta também com vários 
armazéns dedicados a comércio e retalho. As restantes localizações como 
Cacia, albergam já indústria com vários anos, como a Portucel (Navigator) ou 
a Renault. Já a zona da Oliveirinha conta atualmente com alguma expansão 
na promoção de pequenas unidades empresarias/industriais.

Apartamentos G/m2

Critério Venda Renda

Máximo 650 G 4,00 G

Média 425 G 2,75 G

Mínimo 300 G 1,75 G
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A Associação Portuguesa de Pro-
jetistas e Consultores (APPC) está 
preocupada com as más práticas na 
contratação pública de serviços de 
consultadoria de engenharia, que 
tem como critério base de escolha 
o preço, e que penalizam fortemen-
te as empresas. Contudo, são, tam-
bém, um fator de grande preocu-
pação em termos de qualidade dos 
serviços prestados. 

Na opinião de Vítor Carneiro, pre-
sidente da APPC – espelhada num 
extenso editorial publicado na news-
letter da associação –, “promoveu-
-se uma obsessiva cultura de redu-
ção indiscriminada de custos, de tal 
modo que hoje a sociedade con-
funde investimento com despesa e 
está disponível para só aceitar que, 
se gaste pouco e se compre barato”. 

Assim, o responsável lamenta que 
“em concursos lançados já este ano, 

entidades públicas de referência do 
Estado Central estejam a ser com-
pletamente omissas quanto a condi-
ções mínimas de qualifi cação, eco-
nómica, fi nanceira ou técnica, tanto 
das empresas como das equipas que 
venham a desempenhar os serviços, 
em representação do dono da obra, 
o Estado português”. 

Vítor Carneiro destaca, ainda, que, 
“a acrescer a tal falta de exigência, o 
critério de escolha do adjudicatário 
tem continuado a ser, pelo menos 
em alguns casos, exclusivamente o 
preço mais baixo, admitindo, quan-
do justifi cado, que possa ser mesmo 
inferior ao que a entidade contratan-
te classifi ca e explicita como anor-
malmente baixo”. 

O responsável da APPC conside-
ra que “há necessidade de suscitar 
uma refl exão política profunda sobre 
os riscos para o Estado de uma tal 
prática e da orientação política que 
a mesma evidencia – refi ra-se que 
uma das obras em causa represen-

APPC impulsiona criação de rede de associações 
de consultores nos países de língua portuguesa

A APPC está a liderar o projeto Engenharia e Arquitetura no Mundo, que 
visa a criação de uma rede de associações de consultores em engenharia, ar-
quitetura e ambiente no espaço de língua portuguesa.

Um projeto que levou ao encontro no Porto de cerca de 100 especialistas 
em engenharia, arquitetura e ambiente, de países como Angola, Cabo Ver-
de, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Timor-Leste e Portu-
gal, que discutiram a abordagem a novos mercados e analisaram o setor da 
consultoria em construção nestes mercados.

Foi assim que fi cámos a saber que em Angola está já em fase de criação a 
associação de projetistas e consultores. Paulo Nóbrega, da comissão insta-
ladora, destacou o esforço que o novo Governo angolano está a fazer para 
atrair mais investimento, agora com uma preocupação de maior transparên-
cia. “É um mercado difícil, mas há muito para fazer na habitação, infraestrutu-
ras, indústria”, destacou Paulo Nóbrega.

João Ramos, da comissão instaladora da congénere de Cabo Verde, des-
taca o facto de existirem duas ordens, de engenheiros e arquitetos, mas não 
existir uma associação de empresas de consultadoria. Destaca o facto de 
atualmente haver “alguns sinais de melhoria no setor privado, em especial 
devido aos investimentos no turismo”.

Por sua vez, Domingos Gomes, da comissão instaladora da associação de 
projetistas da Guiné, destaca o facto de este ser “um setor novo”, sendo im-
portante “chamar a atenção e apoiar os profi ssionais”. Alerta que hoje “qua-
se todos os projetos que estão a ser feitos vem de fora”, sendo que há vários 
organismos portugueses que apoiam a Guiné em matérias de urbanismo e 
construção. 

Bruno Vedor, presidente da direção AEMC – associação de empresas mo-
çambicanas de consultadoria, alerta para o facto de esta entidade abranger 
várias áreas de consultadoria e não só a engenharia e a arquitetura. Na sua 
opinião, uma aspeto preocupante é o facto de a maioria das obras serem 
contratadas pelo Estado, por isso, “muitas vezes sujeitas a aliciamentos”. O 
papel e grande desafi o da AEMC é o de “partilhar a informação entre as em-
presas”.

João Alves, vice-presidente da Câmara de Comércio e Indústria de Timor-
-Leste, destacou o grande potencial que este país apresenta atualmente em 
termos de construção e infraestruturas e de equipamentos para a atração de 
turistas.

A APPC alerta que, em concursos lançados já este ano, entidades do Estado Central estão a ser completamente omissas quanto a condições 
mínimas de qualifi cação.
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